
 

 

 

 

AO SENHOR PREGOEIRO DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO DA COMPANHIA 

DE PLANEJAMENTO DO DISTRITO FEDERAL - CODEPLAN 

 

 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 01/2016 

 

 

 

 

MACIEL AUDITORES S/S pessoa jurídica de direito privado 

inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério 

da Fazenda sob o nº. 10.757.529/0001-08, com sede localizada 

na Avenida Bastian, nº. 366, CEP: 90.130-020, Porto Alegre – RS, 

neste ato representada por seu Sócio Diretor, Sr. ROGER 

MACIEL DE OLIVEIRA, brasileiro, solteiro, contador, portador do 

Registro Geral nº. 1.056.192.246, emitido pela Secretaria de 

Segurança Pública do Estado do Rio Grande do Sul, e inscrito 

no Cadastro de Pessoas Físicas sob o nº. 902.384.350-91, vem, 

respeitosamente a presença de Vossa Senhoria, nos termos do 

Art. 18, DO Decreto 5.450/2005, apresentar  

 

 

IMPUGNAÇÃOAO EDITAL 

 

Pelos fatos e considerações jurídicas que a seguir passa 

a expor: 

 

 

 

 



 

 

 

DOS FATOS E CONSIDERAÇÕES JURÍDICAS 

 

Trata-se de licitação, modalidade pregão eletrônico, para contratação 

de pessoa jurídica especializada na prestação de serviços de auditoria. 

 

O objeto do certame constitui-se de alta complexidade, pois envolve 

Auditoria Contábil, por meio de exame das Demonstrações Financeiras da 

CODEPLAN, referente ao Exercício Social, encerrado em 31 de dezembro de 2012. 

 

O edital estabelece a exclusividade de participação para as 

microempresas e as empresas de pequeno porte. 

 

Todavia tal restrição não deve permanecer, pois neste caso viola 

princípio da legalidade e isonomia, como a seguir será pontualmente aclarado. 

 

DESNECESSIDADE DE EXCLUSIVIDADE EM FACE DA MATÉRIA LICITADA – art. 49, 

III, LC 123/2006 

 

O presente edital visa a contratação de empresa para prestação dos 

serviços de auditoria Contábil, por meio de exame das Demonstrações Financeiras 

da CODEPLAN, referente ao Exercício Social, encerrado em 31 de dezembro de 

2012.   

 

Preliminarmente, cumpre grifar que a lei já estabelece critérios especiais 

para as MEs e EPPS, inclusive dando preferência a elas no desempate, limitar a 

participação das demais empresas em certames que visam a contratação de 

serviços intelectuais, acaba por ser contrária ao princípio da isonomia, ou seja, 

existe maior igualdade.  

 

A lei Complementar 123/2006 e em especial o seu art. 49 dispõe que 

muito embora a administração tenha o dever de conceder tratamento 

diferenciado e simplificado às microempresas e empresas de pequeno porte 



 

 

 

objetivando a promoção do desenvolvimento econômico e social no âmbito 

municipal e regional (inteligência do arts. 47 e 48 da LC 123/2006), há que se 

observar as limitações estruturais e organizacionais das MEs e da EPPs quanto ao 

atendimento de determinadas contratações com o Poder Público. 

 

 A contratação objetivo deste certame, com tais tipos empresariais 

deverá se dar, invariavelmente em relação a objetos de menor complexidade.

 Trata-se de exceção à obrigatoriedade da contratação de EPPs e ME, 

conforme disposto no art. 49: 

 

Art. 49. Não se aplica o disposto nos arts. 47 e 48 desta Lei 

Complementar quando: 

I - (Revogado);        (Redação dada pela Lei Complementar nº 147, 

de 2014)      (Produção de efeito) 

II - não houver um mínimo de 3 (três) fornecedores competitivos 

enquadrados como microempresas ou empresas de pequeno porte 

sediados local ou regionalmente e capazes de cumprir as exigências 

estabelecidas no instrumento convocatório; 

III - o tratamento diferenciado e simplificado para as 

microempresas e empresas de pequeno porte não for vantajoso para a 

administração pública ou representar prejuízo ao conjunto ou complexo 

do objeto a ser contratado; 

IV - a licitação for dispensável ou inexigível, nos termos dos arts. 24 

e 25 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, excetuando-se as dispensas 

tratadas pelos incisos I e II do art. 24 da mesma Lei, nas quais a compra 

deverá ser feita preferencialmente de microempresas e empresas de 

pequeno porte, aplicando-se o disposto no inciso I do art. 48.   

  

 A complexidade do serviço de auditoria, encontra resguardo no art. 13 

da Lei 8.666/93, este traz especificamente como um dos serviços técnicos de 

natureza singular ou empresas de notória especialização em seu inciso III, as 

assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou tributárias. 



 

 

 

 

Em havendo complexidade, inadmissível a incidência da LC 123/2006, 

porquanto não concebida para este fim de contratação. A prestação do serviço 

de auditoria, escopo do presente edital, constitui-se em matéria extremamente 

complexa, que vindica qualificação densa da licitante, sendo inadmissível   que 

seja voltada exclusivamente para ME e EPP, quando sabidamente estas não 

possuem o mesmo grau de experiência das empresas que estão fora desta 

qualificação. 

 

Constitui-se claro que a LC 123/2006 originou-se para amparar pequenas 

licitações, onde a complexidade do serviço não fosse ponto nevrálgico do 

certame, ou seja, quando a licitação objetivasse a contratação de produtos ou 

serviços comuns. 

 

Não há como considerar-se a auditoria como um serviço comum, este 

envolve expertise relevante, extrapolando linhas científicas normais, reivindicando 

conhecimento e experiência robusta da empresa que irá executá-lo. 

 

Tanto não é comum que foram previstas qualificações técnicas aptas a 

pontuar a empresa concorrente (atestados), logo, ultrapassa o limite da 

conceituação concernente a serviços comuns, a qual presume que estes  poderão 

ser contratados unicamente pelo critério do menor preço. 

 

O mote do presente certame apresenta-se com alto grau de 

complexidade, não sendo plausível destiná-lo apenas a ME ou EPP, haja vista que 

talvez nem sequer existam empresas dentro desta seara que possam executar o 

serviço com o desvelo exigido pelo mesmo.  

 

Mantendo-se a exclusividade estará se relevando hipossufiência 

econômica das licitantes que gozam da qualidade de ME e EPP acima do interesse 

público, que subjaz na contratação de empresa com qualificação para prestação 

de serviço eminentemente técnico. 



 

 

 

 

O fomento a atividade das MEs e EPPs não pode ser encarado de forma 

radical, posto que a aplicação da norma, como o próprio legislador considerou, 

deve estar adequado ao objeto licitado, sob pena de prejuízo a administração 

pública e reflexamente a toda sociedade. 

 

Sob o tema pouco tem se escrito, havendo parca doutrina acerca do 

assunto. No sentido da tese encartada na presente impugnação, destaca-se Ronny 

Charles1: 

 

“Importante perceber que a obrigatoriedade do 

certame exclusivo sempre deve ser temperada pela 

observância dos princípios que conformam a atividade 

administrativa (como a eficiência) e pelas restrições legais 

dispostas pelo artigo 49 da LC 123/2006.” 

 

No caso em apreço, os fatores e peculiaridades do objeto, revelam não 

ser vantajoso para a administração a restrição do certame apenas para uma 

categoria de empresa, haja vista que além de serem poucas no país com esta 

qualidade, também haverá prejuízo na execução do serviço, face a complexidade 

do objeto, o qual reclama licitantes com maior experiência no tema. 

 

O termo de referência demonstra per si o elevado grau de expertise que 

deverá ser empreendido no serviço, situação que impede a utilização da 

exclusividade, a saber: 

 

 
 

                                                             
1 TORRES, Ronny Charles Lopes de. Leis de licitações públicas comentadas. 5ª edição. 
Salvador: JusPODIVM, 2013, p. 806. 



 

 

 

Portanto, tendo em vista que a legislação já prescreve fatores de 

atendimento especial as MEs e EPPs, tendo em vista que um dos objetivos da 

licitação é a realização do negócio mais vantajoso para a administração e sendo a 

presente licitação destinada para contratação de serviços com caráter 

predominantemente intelectual e de elevado grau de expertise, não há razão para 

ser manter a exclusividade. 

 

4 PEDIDOS 

 

Ante o exposto, requer o recebimento, conhecimento e acolhimento da 

presente impugnação, sendo extirpada do edital a previsão de exclusividade para 

participação de micro e empresas de pequeno porte, nos termos da 

fundamentação supra. 

 

Nestes termos, pede deferimento. 

 

Porto Alegre, 15 de fevereiro de 2016. 

 

 

MACIEL AUDITORES S/S 
ROGER MACIEL DE OLIVEIRA 

Diretor Presidente 
 
 

LUIS FELIPE BARROS 
OAB/RS 65.230 

 
 

RAFAEL PAIM BROGLIO ZUANAZZI 
OAB/RS 78.993   
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